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3.11. O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá
indicar tal condição na solicitação de inscrição, e, ainda, enviar, até o encerramento das inscrições, via
Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), ao Instituto Cetro, aos cuidados do Departamento de Pla-
nejamento de Concursos/REF. MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, localizado à Av. Paulista, 2001, 13º
andar - CEP 01311 - 300 - Cerqueira César - São Paulo - Capital, cópia do CPF e laudo médico (original
ou cópia autenticada em cartório), que justifique o atendimento especial solicitado, informando quais os
recursos especiais necessários (materiais, equipamentos etc.).

3.11.1. A solicitação entregue ou postada após a data de encerramento das inscrições, 08 de
março de 2010, será indeferida.

3.11.2. Para efeito do prazo de recebimento da solicitação por SEDEX, estipulado no item 3.10.,
deste Capitulo, serão considerados 5 (cinco) dias corridos após a data de término das inscrições.

3.12. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá
levar um acompanhante, que será responsável pela guarda da criança.

3.12.1. Durante o período de amamentação, a candidata será acompanhada por um fiscal, que
garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições estabelecidas no presente
Edital.

3.12.2. A criança, durante o período de realização das provas, deverá permanecer em local
designado pela Coordenação para essa finalidade, acompanhada de familiar ou terceiro, adulto res-
ponsável, indicado pela candidata, que sujeitar-se-á às normas estabelecidas no presente Edital.

3.12.3. A candidata nesta condição que não levar acompanhante, não realizará as provas.
3.12.4. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.
3.13. São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações

fornecidas no ato da inscrição, que serão verificadas por ocasião da comprovação de requisitos e posse,
se aprovado, sendo que a não apresentação da documentação comprobatória implicará a anulação de
todos os atos praticados pelo candidato.

3.13.1. A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade
e de razoabilidade.

3.14. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao
estabelecido neste Edital.

IV - DAS INSCRIÇÕES VIA INTERNET
4.1. Somente será admitida a inscrição via Internet, por meio do endereço eletrônico

http://www.institutocetro.org.br, no período de 19 de fevereiro a 08 de março de 2010, iniciando-se no
dia 19 de fevereiro de 2010, às 09h00 e encerrando-se, impreterivelmente, às 23h59min do dia 08 de
março de 2010, observado o horário oficial de Brasília/DF e os itens estabelecidos nos Capítulos II - Das
Condições para Investidura no Cargo e III - Dos Critérios para Inscrição.

4.2. O candidato que desejar efetivar sua inscrição deverá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição por meio da de Guia de Recolhimento da União (GRU - Simples), com vencimento para o dia
29 de março de 2010.

4.2.1. A Guia de Recolhimento da União (GRU - Simples) estará disponível no endereço
eletrônico do Instituto CETRO e deverá ser impressa para o pagamento da taxa de inscrição, após a
conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line.

4.3. As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a confirmação do pagamento da taxa
de inscrição, por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU - Simples).

4.4. É da responsabilidade exclusiva dos candidatos os dados cadastrais informados no ato de
inscrição, sob as penas da lei.

4.4.1. Os candidatos que se enquadram nas condições previstas no Capítulo VI, deste Edital,
deverão encaminhar os documentos solicitados.

4.4.2. No dia da realização da prova, o candidato deverá levar o comprovante do recolhimento
da taxa de inscrição (Guia de Recolhimento da União - GRU - Simples) e original de um dos
documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de identidade
expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das
Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certificado de Reservista; Passaporte;
Cédula de Identidade fornecida por Órgãos ou Conselhos de Classe que, por lei federal, valem como
documento de identidade (CRQ, OAB, CRC, CRA etc.) e/ou Carteira Nacional de Habilitação (com
fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997).

4.5. Informações complementares referentes à inscrição estarão disponíveis no endereço ele-
trônico do Instituto CETRO.

4.6. O Instituto CETRO e o MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES não se responsabilizam por
solicitação de inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores,
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

4.7. A partir do dia 07 de abril de 2010, o candidato deverá conferir, no endereço eletrônico do
Instituto CETRO, se os dados da inscrição efetuada via Internet foram processados e se o valor da
inscrição foi pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Aten-
dimento ao Candidato - SAC, do Instituto CETRO (0xx11) 3146-2777 ou na representação em Brasília
(0xx61) 3045-4812, para verificar o ocorrido, no horário das 8h30 às 17h30.

V - DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO
5.1. Os candidatos amparados pelo Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, que regulamenta

o artigo 11 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, poderão realizar no período de 19 de fevereiro
a 08 de março de 2010 seu pedido de isenção da taxa de inscrição.

5.1.1. O pedido de isenção a que se refere o item 5.1, acima, será possibilitado ao candidato
que:

5.1.1.1. Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal -
CadÚnico, de que trata o Decreto 6.135, de 26 de junho de 2007; e

5.1.1.2. For membro de família de baixa renda, nos termos do mesmo Decreto.
5.1.2. Nesses casos, o candidato deverá imprimir o requerimento de solicitação de isenção que

ficará disponível no site do Instituto CETRO - www.institutocetro.org.br, preenchê-lo corretamente e
anexar os documentos solicitados conforme estabelecido abaixo:

5.1.2.1. Indicação do número de identificação social - NIS, atribuído pelo CadÚnico; e
5.1.2.2. Declaração de que atende à condição estabelecida no subitem 5.1.1.2.
5.1.3. O requerimento de isenção e a documentação requisitada nos subitens acima deverão ser

encaminhados durante o período das isenções constante no item 5.1., via sedex ou aviso de recebimento
(AR), ao Instituto CETRO, aos cuidados do Departamento de Planejamento de Concursos, identificando
no envelope "Concurso Ministério dos Transportes - Solicitação de Isenção", localizado à Avenida
Paulista, nº 2001, 13º andar - CEP 01311-300 - Cerqueira César - São Paulo - Capital.

5.1.3.1. Para fins de isenção será considerada a data de postagem da correspondência.
5.2. Será considerada nula a isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e (ou) apresentar informações inverídicas;
b) fraudar e (ou) falsificar documentação;
c) postar a documentação constante do item 5.1.2 e subitens 5.1.2.1 e 5.1.2.2. fora do prazo

estabelecido.
5.2.1. Para os casos mencionados nos itens "a" e "b" acima, o candidato terá sua situação

informada à autoridade policial competente para as providências cabíveis.
5.2.2. Não será concedida isenção de taxa de inscrição ao candidato que:
a) pleitear a isenção sem apresentar os documentos previstos nos subitens 5.1.2.1. ou 5.1.2.2,

deste Edital;
b) não observar o período e a forma de envio para a solicitação de isenção;
c) não preencher completamente os campos constantes da solicitação de isenção.
5.3. Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via fax e (ou) via correio

eletrônico ou pessoalmente ou por procuração.

5.3.1. O envio da documentação de isenção, por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva
do candidato. O Instituto CETRO não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a
chegada ao seu destino.

5.4. Não será permitido, após o período de solicitação de isenção de taxa de inscrição, com-
plementação da documentação, bem como revisão e (ou) recurso.

5.5. Ao término da apreciação dos requerimentos de isenção de taxa de inscrição e dos
respectivos documentos, o Instituto Cetro divulgará no endereço eletrônico http://www.institutoce-
tro.org.br, a partir da data provável de 24 de março de 2010, a listagem contendo o resultado da
apreciação dos pedidos de isenção de taxa de inscrição.

5.5.1. O requerimento de solicitação de isenção de taxa de inscrição, se deferido, firmará a
formalização da inscrição do candidato no Concurso Público.

5.6. Os candidatos que tiverem sua solicitação de isenção de taxa de inscrição indeferida
poderão garantir a sua participação no Concurso Público, acessando no site www.institutocetro.org.br, o
link destinado à consulta de indeferimento e preenchendo formulário para emissão da Guia de Re-
colhimento da União (GRU Simples) para pagamento da taxa de inscrição, conforme instruções dis-
ponibilizadas.

5.6.1. O link para preenchimento do formulário para emissão da Guia de Recolhimento da
União (GRU Simples) dos candidatos indeferidos estará disponível das 09 horas de 26 de março de 2010
até às 23h59 do dia 26 de março de 2010.

5.6.2. A Guia de Recolhimento da União (GRU Simples) poderá ser paga em qualquer agência
do Banco do Brasil, com vencimento para o dia 29 de março de 2010, conforme item 4.2.

5.7. O interessado que não tiver seu pedido de isenção de taxa de inscrição deferido e que não
efetuar a inscrição na forma estabelecida no item 5.6. e subitens 5.6.1. e 5.6.2. deste Edital, não terá sua
inscrição efetivada.

VI- DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA
6.1. Ao portador de deficiência é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso Público,

desde que as atribuições do cargo sejam compatíveis com a sua limitação, conforme estabelecido no
Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004.

6.2. Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo
Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004, ao candidato portador de deficiência habilitado, será reservado
o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes e das que vierem a surgir no prazo de validade
do Concurso Público.

6.2.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número
fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente.

6.3. Considera-se portador de deficiência aquele que se enquadra nas categorias discriminadas
no art. 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de
02/12/2004.

6.4. Para concorrer às vagas previstas neste Edital, o candidato portador de deficiência de-
verá:

a) no ato de inscrição, declarar-se portador de deficiência; e
b) enviar, durante o período das inscrições, via sedex ou aviso de recebimento (AR), ao Instituto

CETRO, aos cuidados do Departamento de Planejamento de Concursos, identificando no envelope
"Concurso Ministério dos Transportes - Laudo Médico", localizado à Avenida Paulista, nº 2001, 13º
andar - CEP 01311-300 - Cerqueira César - São Paulo - Capital, laudo médico (envio obrigatório),
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente
da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como à provável causa da limitação do
candidato ou Certificado de Homologação de Readaptação ou Habilitação Profissional emitido pelo
INSS.

6.4.1. O fornecimento do laudo médico (original ou cópia simples), por qualquer via, é de
responsabilidade exclusiva do candidato. O Instituto CETRO não se responsabiliza por qualquer tipo de
extravio que impeça a chegada do laudo ao seu destino.

6.4.2. O laudo médico terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido,
assim como não serão fornecidas cópias desse laudo.

6.4.3. O candidato que não atender, dentro do prazo do período das inscrições, aos dispositivos
mencionados no item 6.4. e seus subitens não terá a condição especial atendida ou será considerado não
portador de deficiência, seja qual for o motivo alegado.

6.5. O candidato portador de deficiência poderá requerer na forma descrita no item 3.11. deste
Edital, atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das provas, indicando as
condições de que necessita para realização destas, conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do
Decreto nº 3.298/99 e suas alterações.

.6.6. A não observância do disposto no item 2.1.12, o não enquadramento como pessoa
portadora de deficiência, na forma da legislação pertinente ou o não comparecimento à perícia acarretará
a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos em tais condições. O Ministério dos Transportes
convocará então o próximo da lista geral, caso a listagem de pessoas portadoras de deficiência da
referida unidade administrativa já se tenha esgotado.

6.7. O candidato a vaga reservada a portador de deficiência não enquadrado como tal, na forma
da legislação pertinente, mediante a inspeção médica, terá apenas considerada sua classificação geral por
unidade administrativa de lotação, sem prejuízo do disposto no item 13., do capítulo XIII deste Edi-
tal.

6.8. O candidato Portador de Deficiência reprovado na perícia médica em virtude de in-
compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo/especialidade será eliminado do Concurso
Público.

6.9. O portador de deficiência participará deste Concurso Público em igualdade de condições
com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação,
ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.

6.10. As vagas que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Concurso
Público ou por não enquadramento como portador de deficiência na perícia médica, serão preenchidas
pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória da respectiva unidade de
opção.

6.11. Após a admissão do candidato, a deficiência existente não poderá ser arguida para
justificar a readaptação funcional ou a concessão de aposentadoria, salvo se dela advierem complicações
que venham a produzir incapacidade ocupacional parcial ou total.

6.12. A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato será avaliada
durante o estágio probatório, na forma do disposto no parágrafo 2º do artigo 43 do Decreto nº
3298/99.

VII - DAS PROVAS
7.1. Serão aplicadas provas objetivas relativas às disciplinas cujos programas constam do Anexo

I deste Edital, todas de caráter seletivo, eliminatório e classificatório, conforme discriminado a seguir:

Cargo Tipo de
P ro v a

Disciplinas Número de
Questões

Mínimo de
acertos por
Disciplina

ANALISTA TÉCNI-
C O - A D M I N I S T R AT I -
VO

Objetiva Língua Portuguesa
Noções de Direito Administra-
tivo
Noções de Direito

10

10

3

3

Constitucional
Legislação Específica
Informática
Raciocínio Lógico
Conhecimentos Específicos

10
10
10
10
10

3
3
3
3
3
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